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Programa Educação inclusiva: direito à diversidade - uma
análise a partir da visão de gestores de um município-polo
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Resumo

O presente estudo busca compreender os rumos da implementação
da política inclusiva por meio da confrontação do discurso oficial
com as práticas sociais. A história da educação especial no Brasil
está marcada pela exclusão social e educacional, entende-se que
garantir o direito à educação das pessoas com deficiência é um
processo complexo e que exige ações políticas de diferentes di-
mensões. A reflexão sobre as diretrizes, materiais e documentos do
Programa Educação inclusiva: direito à diversidade a partir dos
depoimentos de gestores de um município-polo permitiu levantar
algumas questões relacionadas ao modo como a política inclusiva
está sendo implantada. A análise revela que há tensões e conflitos
relacionados às possibilidades de efetivação das ações de formação
e multiplicação; à própria discussão conceitual sobre a inclusão; ao
lócus de atendimento ao aluno com deficiência; ao financiamento
e às relações entre o público e privado; assim como, quanto às
responsabilidades dos diferentes atores envolvidos no processo. Os
resultados apontam que essas tensões podem ser entendidas a
partir das múltiplas relações que se estabelecem entre um ensino
que tende para a homogeneização e os princípios inclusivos, que
supõem o respeito aos direitos, a valorização da diversidade e o
atendimento de necessidades individuais.
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The Inclusive Education Program: the right to diversity –
an analysis from the point of view of administrators of a hub
municipality
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Abstract

Through the comparison between the official discourse and the social
practices, the present study seeks to understand the trajectory of
implementation of the policy of inclusion. The history of special
education in Brazil is marked by social and educational exclusion, and
therefore guaranteeing the right to education of handicapped people
is a complex process requiring political actions in various spheres. The
reflection about the guidelines, materials and documents of the Inclu-
sive Education Program: the right to diversity, based on the testimonies
of administrators from a hub municipality, made it possible to raise
questions related to the way in which the policy of inclusion in being
implemented. The analysis reveals tensions and conflicts associated to
the possibilities of bringing to practice actions of formation and
multiplication; to the conceptual discussion about inclusion; to the
locus of service to handicapped students; to the financing aspect and
to the relations between the public and the private sectors; and also as
to the responsibilities of the different agents involved in the process.
The results point to the fact that these tensions can be understood
from the multiple relationships established between a teaching system
that tends to homogenization and the principles of inclusion, which
presupposes the respect to rights, the appreciation of diversity, and the
fulfillment of individual needs.
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No contexto dos marcos legais brasilei-
ros, o direito à educação é garantido pela
Constituição Federal (Brasil, 1988); pelo Esta-
tuto da Criança e do Adolescente — Lei n. 8069
(Brasil, 1990); pela Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional — Lei n. 9394 (Brasil, 1996);
pelo Plano Nacional de Educação — Lei n.
10172 (Brasil, 2001), dentre outras. A legislação
e demais documentos nacionais têm fornecido
a base para a formulação de políticas públicas,
visando à inclusão de pessoas com necessida-
des educativas especiais no ensino comum.

Em 2003, teve início o Programa Educa-
ção inclusiva: direito à diversidade, promovido
pela Secretaria de Educação Especial — SEESP
— do Ministério da Educação — MEC. As dire-
trizes principais do programa são:

Disseminar a política de educação inclusiva
nos municípios brasileiros e apoiar a forma-
ção de gestores e educadores para efetivar a
transformação dos sistemas educacionais em
sistemas educacionais inclusivos. (Brasil,
2006, p. 1)

O princípio que o fundamenta é o da
“garantia do direito dos alunos com necessida-
des educacionais especiais de acesso e perma-
nência, com qualidade, nas escolas da rede re-
gular de ensino” (Brasil, 2006, p. 1).

Em 2006, o Programa contava com a
participação de 144 municípios-polo que atu-
avam como multiplicadores para 4.646 municí-
pios da área de abrangência. Importante obser-
var que participam do Programa os dirigentes
estaduais e municipais da educação.

Com esse Programa, o MEC se compro-
mete a fomentar a política de construção de
sistemas educacionais inclusivos, reunindo re-
cursos e firmando convênios e parcerias com
a comunidade.

As ações previstas pelo Programa são de
implantar salas de recursos multifuncionais e de-
senvolver o Projeto Educar na Diversidade. A im-
plantação de salas de recursos multifuncionais
ocorre no município-polo e em escolas da rede

estadual. Essas salas são “ambientes dotados de
equipamentos, mobiliários e materiais didáticos
e pedagógicos para a oferta do atendimento
educacional especializado” (Brasil, 2008, p. 1).

Esse Projeto tem como objetivo “formar
e acompanhar os docentes dos municípios-polo
para o desenvolvimento de práticas educacio-
nais inclusivas nas salas de aula” (Brasil, 2006,
p. 3). Essa formação é realizada em seminári-
os nacionais com a participação de represen-
tantes dos municípios-polo. Com os mesmos
objetivos, numa ação multiplicadora, cada
município-polo deve organizar cursos regionais
com os representantes dos municípios de sua
área de abrangência.

Os seminários nacionais e os cursos re-
gionais têm duração de 40 horas, nos quais
são trabalhados os seguintes eixos temáticos:

• Inclusão: um desafio para os sistemas
educacionais;
• Fundamentos e princípios da educação
inclusiva;
• Valores e paradigmas na atenção às pes-
soas com deficiência;
• Diversidade humana na escola;
• Concepções, princípios e diretrizes de um
sistema educacional inclusivo;
• Referenciais nacionais para sistemas edu-
cacionais inclusivos: fundamentação filosó-
fica, o município, a escola e a família;
• Escola e família: um compromisso comum
em educação;
• Educação Infantil no sistema educacional
inclusivo;
• Orientações e marcos legais para a inclusão;
• Experiências educacionais inclusivas;
• Atendimento educacional especializado
para deficiência mental; tecnologias assistivas
no processo educacional;
• Surdocegueira: processo de ensinar e
aprender;
• Educação de alunos com altas habilida-
des/superdotação;
• Inclusão de alunos surdos/deficiência
auditiva;
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• Inclusão de alunos cegos/deficiência visual;
• Inclusão de alunos com autismo. (BRASIL,
2006, p. 4)

O interlocutor principal da SEESP no
Programa Educação inclusiva: direito à diversi-
dade é o representante do município. No en-
tanto, este deve articular todas as ações do
Programa com a secretaria estadual e estabele-
cer parcerias com a esfera particular.

Reafirmando as diretrizes e ações desse
Programa, em 2007, o Plano de Desenvolvimen-
to da Educação (Brasil, 2007) dá destaque à
acessibilidade arquitetônica das escolas, à im-
plantação de salas de recursos e à formação de
docentes para o atendimento especializado.
Nessa linha, em 2008, a SEESP entregou ao
Ministro de Educação o texto da Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da
Educação Inclusiva que acompanha os refe-
renciais do Programa e a definição do alunado,
reafirmando que o atendimento educacional
especializado deve ser “na própria escola ou
centro especializado que realize esse serviço
educacional” (Brasil, 2008a, p. 16).

Nesse quadro, colocam-se alguns ques-
tionamentos: Qual a distância entre o discurso
oficial e as práticas sociais? Como os dirigen-
tes capacitados pelo Programa implementam as
ações decorrentes dessa formação? Quais ques-
tionamentos têm sobre as possibilidades de im-
plantação do Programa? Como avaliam seu pa-
pel de multiplicador?

A confrontação das diretrizes, materiais e
documentos do Programa com os depoimentos
de gestores de um município-polo permitiu le-
vantar algumas questões relacionadas ao modo
como a política inclusiva está sendo implantada.
Essas questões dizem respeito às possibilidades
de efetivação das ações de formação e multipli-
cação, à própria discussão conceitual sobre a
inclusão, ao financiamento e às responsabili-
dades dos diferentes atores envolvidos no proces-
so. Em última instância, trata-se de compreender
os rumos da implementação da política inclusiva
por meio da confrontação do discurso oficial com

as práticas sociais, uma vez que se tomam es-
sas fontes, documentais e orais, como um “re-
corte apenas oportuno no sentido de privilegiar
a análise de um objeto específico e não no sen-
tido de isolamento do mesmo objeto” (San-
felice, 2004, p. 98).

O Programa: documentos e
materiais

No período de 2004 a 2006, a SEESP
organizou Seminários Nacionais para capacitação
de gestores no Programa Educação inclusiva:
direito à diversidade. Durante os seminários, os
participantes receberam as publicações a seguir,
cuja apresentação está na sequência:

• Série Educação inclusiva (Aranha, 2004);
• Ensaios Pedagógicos: construindo escolas
inclusivas (Brasil, 2005);
• Ensaios Pedagógicos. Educação inclusiva:
direito à diversidade (Brasil, 2006);
• Experiências educacionais inclusivas (Roth,
2006).

Em 2004, a SEESP publicou a série inti-
tulada Educação Inclusiva (Aranha, 2004) que se
apresenta como os referenciais do Programa Edu-
cação inclusiva: direito à diversidade. A série é
composta de quatro cadernos que abordam o pla-
nejamento da gestão da educação sob diferentes
enfoques: os papéis do município, da escola e da
família. A fundamentação filosófica se apresenta
numa concepção de educação especial cujos pres-
supostos são os direitos humanos. Os documentos
afirmam que a escola deve garantir o processo de
aprendizagem de cada aluno, independentemente
de etnia, sexo, idade, deficiência, condição social
ou qualquer outra situação. Evidencia-se aqui uma
concepção ampla de educação inclusiva, que
extrapola os limites da educação destinada a pes-
soas com necessidades especiais e características
que as definem como pessoas com deficiências
(mentais, físicas, visuais, auditivas), altas habilida-
des ou como portadoras de condutas típicas e ou-
tros distúrbios do comportamento.
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Ensaios pedagógicos:
construindo escolas inclusivas

Em consonância com o material divulga-
do em 2004, a publicação de 2005 abre com o
texto de autoria de Maria Rosa Blanco Guijarro
(Unesco, Chile) e veicula um conceito de inclu-
são que estende a concepção para além dos
alunos com deficiência. O texto destaca a remo-
ção das barreiras que limitam a participação e a
aprendizagem de alunos com e sem deficiência,
membros de grupos sociais desfavorecidos e, da
mesma forma, marca a dicotomia (apontada por
vários autores no Brasil) entre a tendência
homogeneizadora da escola e os princípios in-
clusivos. Emerge, do texto, a visão de uma edu-
cação integrada com outras ações (econômicas
e sociais) que garantam a inclusão e os cuida-
dos à infância, evitando-se assim as causas da
exclusão. É ressaltada a necessidade de amplia-
ção e melhora dos programas de educação e
cuidado da primeira infância e da atenção
prioritária às crianças com deficiências em situ-
ação de pobreza. Propõe-se também flexibilizar
e diversificar a oferta educativa, proporcionan-
do múltiplas opções para que os alunos possam
concluir a Educação Básica em qualquer momen-
to da vida. Chama a atenção para a necessida-
de de conciliar a consolidação da educação
formal com a geração de alternativas não con-
vencionais que deem respostas diferenciadas a
distintos grupos como: crianças nômades, traba-
lhadoras, de rua ou que vivem em zonas isola-
das. Menciona também a necessidade de um
currículo amplo e flexível que possa ser diversi-
ficado e adaptado às diferenças sociais, culturais
e individuais. Os sistemas de avaliação deverão
ser transformados de modo que considerem as
mesmas diferenças. Os apoios deverão ser ofe-
recidos àqueles que deles precisem e a Educa-
ção Especial deverá ter como objetivo oferecer
apoio, independente de os alunos serem porta-
dores de deficiência ou não.

Ao texto de abertura, amplo e centrado
no direito à educação de todos os grupos so-
ciais, seguem mais 23 textos que expõem con-

ceitos, relatam experiências e mostram trajetó-
rias educacionais de indivíduos (mães, alunos,
professores), escolas, redes, secretarias e orga-
nizações não governamentais, evidenciando as
tensões — tanto no plano teórico como no pla-
no das práticas — geradas pela dificuldade de
compatibilizar princípios e modos de funciona-
mento tão diferentes, além de necessidades
particulares, decorrentes das próprias diferenças
individuais, congregadas sob os rótulos de
necessidades especiais, deficiências, altas habi-
lidades e condutas típicas.

Ensaios pedagógicos —
Educação inclusiva: direito à
diversidade

A publicação de 2006, assim como a de
2005, não tem qualquer pretensão de unidade
teórica ou metodológica. O objetivo desta con-
siste em oferecer aos municípios material que
subsidie a reflexão e a implementação de ações
inclusivas. Congrega textos que defendem os
princípios da inclusão, os direitos humanos, o
direito à educação e ao trabalho; chamam a
atenção para aspectos específicos do processo
como a criação de salas de recursos; a dispo-
nibilidade de tecnologia assistiva; a acessibili-
dade à redefinição do papel do atendimento
educacional especializado como complemento
da escolarização regular; as condições (objetivas
e subjetivas) necessárias para que os professores
assumam a educação inclusiva; o atendimento
das altas habilidades; e relatam experiências rea-
lizadas em diferentes municípios e por diferentes
tipos de instituições.

Experiências educacionais
inclusivas

Essa publicação reúne uma coletânea de
artigos que reflete as experiências dos municípi-
os-polo. São 20 relatos, selecionados por uma
comissão de especialistas e pesquisadores da
área, que apresentam diferentes graus de elabo-
ração teórica e metodológica no que se refere às
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experiências inclusivas. Encontramos artigos que
descrevem o histórico, a estrutura de atendimen-
to às necessidades especiais, assim como as
bases teóricas e filosóficas das práticas adotadas
(9 dos 20 artigos); experiências inclusivas singu-
lares, que envolvem uma escola, um aluno, um
professor (10 dos 20 artigos); e um dos artigos
aborda, mais especificamente, a experiência na
formação de professores.

Em síntese, os artigos do primeiro gru-
po abordam a construção das propostas de in-
clusão e mostram as ações que foram sendo
implementadas pelos municípios. Na maioria
dos artigos, os aspectos conceitual e jurídico
são tematizados e justificam as práticas ado-
tadas. As ações implementadas pelos municípi-
os incluem: cursos de formação, levantamento
de dados, acompanhamento de alunos com ne-
cessidades especiais, parcerias com instituições e
profissionais, reuniões com professores, adequa-
ção do espaço físico das escolas, criação de sa-
las de recursos e serviços de itinerância, contra-
tação de profissionais especializados, compra de
equipamentos e materiais pedagógicos.

No grupo de artigos sobre experiências
inclusivas singulares, encontram-se relatos so-
bre experiências de professores, escolas e alu-
nos incluídos. Os relatos destacam os fatores
que contribuíram para o sucesso dos projetos
empreendidos, tais como: a colaboração de
diferentes profissionais, a participação conjunta
da família e da escola, a busca de novas estra-
tégias e modos de ensinar, a parceria com en-
tidades especializadas e com instituições de
Ensino Superior. Todos ressaltam a importância
das ações de formação para a melhoria da prá-
tica educativa e para o avanço na implemen-
tação do processo de inclusão.

Entrevista com gestoras de um
município-polo

No contexto da reflexão sobre os modos
como o Projeto Educar na diversidade tem sido
implementado, a entrevista com gestoras de um
município-polo, que participaram de várias eta-

pas da formação e implementaram ações no
município, é esclarecedora. Durante a entrevis-
ta, elas discorrem sobre diferentes temas e
explicitam seus pontos de vista e suas percep-
ções em relação ao Programa.

Abrangência do Programa

Uma das questões que emergem logo no
início da entrevista diz respeito à abrangência do
Projeto. Uma das entrevistadas, participante do
I Seminário Nacional, em 2004, e organizadora
do I Curso de Formação no município-polo,
observa que naquele ano a área de abrangência
reunia um total de 20 municípios (o município-
polo e mais 19 municípios). O desenho do Curso
proposto dava destaque para a formação de
pessoal nesses municípios e para a troca de
experiências de educação inclusiva entre os
municípios envolvidos. Era previsto manter o
trabalho durante o ano de 2005. Entretanto, em
2006, sua abrangência foi estendida para ou-
tros 20 municípios, além dos 20 que já parti-
cipavam. Isso, de acordo com o depoimento de
uma das gestoras, teve como consequência a
diminuição da eficácia das ações do município-
polo, que ainda estava formulando estratégias
de cooperação com os 20 municípios iniciais.
O aumento da abrangência do Programa teve,
segundo a gestora, diferentes implicações, pois
a participação de novos municípios em 2006
foi importante, mas as experiências são muito
diferentes, e os municípios encontram-se em
momentos diferentes da formulação de ações
de educação inclusiva. Todavia, em 2006, a
abrangência do Programa foi ainda maior, pas-
sando de 40 municípios para 68.

Outro depoimento complementa essa infor-
mação. Para outra gestora, o aumento ano a ano
do número de municípios de abrangência impe-
de que se efetivem ações de formação e mesmo
que o município-polo assuma o papel de muni-
cípio de referência. Como exemplo, relata a divul-
gação pelos meios de comunicação de experiên-
cias isoladas de uma inclusão que não é muito
bem compreendida em municípios que suposta-
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mente fazem parte da área de abrangência do
município-polo. Ela conclui expressando preocu-
pação por não conseguirem de fato estabelecer
uma relação de troca e parceria.

A questão do aumento de abrangência
do programa, ano a ano, chama a atenção para
um eventual descompasso entre meios e fins já
que não há previsão de novas formas de organi-
zação e orçamento adequado para implementar
as ações de formação e garantir a orientação, o
seguimento e a troca de experiências com os
novos municípios incorporados.

Possíveis mudanças nas
concepções teórico-
metodológicas do Programa

Uma das gestoras registra que, a partir do
II Seminário Nacional, em 2005, ficou mais evi-
dente a diferença existente entre as regiões naci-
onais, criando-se situações de atrito durante as
reuniões devido ao diferente grau de desenvolvi-
mento de cada uma. Algumas discussões eram
relevantes para as regiões Norte e Nordeste, mas
redundantes para o Sul e Sudeste. Da mesma for-
ma, a gestora faz críticas à falta de coerência das
proposições teóricas e metodológicas das pales-
tras realizadas no contexto do Programa de for-
mação em 2006. Na percepção da gestora, até
2005, os delineamentos do Projeto eram os con-
tidos no material distribuído e as diretrizes eram
claras. Já em 2006, a própria exposição de traba-
lhos de linhas divergentes reflete a falta de coe-
rência e unidade, o que criou, na opinião da
gestora, situações de perplexidade e incom-
preensão, principalmente entre os municípios que
estavam participando pela primeira vez. Do pon-
to de vista desta, esses fatos mostram que o Pro-
jeto tinha uma linha norteadora inicial e envolvia
uma determinada concepção de inclusão a qual
abrangia ações em nível municipal e estadual. Essa
linha norteadora foi substituída, em 2006, por
uma concepção que admite como ações inclusi-
vas praticamente todas que se apresentarem
como tais. Basta um município afirmar que rea-
liza inclusão, oferecendo atendimento educacio-

nal especializado, que a ação é legitimada e
contabilizada como inclusiva, sem nenhuma ava-
liação. Mesmo os palestrantes convidados para
divulgar suas experiências a partir de 2005 inclu-
íram representantes de escolas, salas ou institui-
ções de educação especial, contrariando a visão
da inclusão como tarefa do sistema de ensino re-
gular, o que criou um descontentamento nos re-
presentantes do Sul e Sudeste. De outro ponto de
vista, uma gestora afirma:

Realmente, eu acho que é provocativo até
esta situação que eles colocam de trazer
vários olhares para a questão da inclusão
das crianças com deficiência no ensino re-
gular. E pela diversidade do país mesmo.

No depoimento, a gestora continua discor-
rendo sobre a impossibilidade de se homogeneizar
o país em termos das experiências e dos caminhos
percorridos nas diferentes regiões. No entanto,
avalia também como contraproducente o efeito
que a multiplicidade de posições em relação à
inclusão trouxe no Seminário Nacional de 2006,
quando ela pôde perceber que, mesmo em regiões
em que assumiam a inclusão como tarefa da esco-
la, havia municípios incluindo alunos, sendo que
o trabalho era de fato orientado por instituições
especializadas como a Associação de Pais e Ami-
gos dos Excepcionais — APAE.

Outra gestora menciona a diversidade de
experiências agrupadas sob os auspícios do Progra-
ma como, por exemplo, a inauguração de escolas
especiais para surdos no Rio Grande do Sul. Men-
ciona também as divergências existentes sobre as
concepções de inclusão e a divisão de pontos de
vista existente entre os participantes do Programa.

As concepções teórico-metodológicas ex-
pressadas no conjunto de materiais divulgados
para subsidiar a reflexão dos municípios partici-
pantes do Programa compartilham de uma manei-
ra geral a preocupação com os direitos e com a
implementação de uma ampla gama de ações
agrupadas sob o rótulo inclusão. Alguns textos
expressam de forma inequívoca a noção de que
a escola regular deve ser o único lugar de aten-
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dimento educacional para todos os alunos. Outros
destacam a necessidade de criar alternativas edu-
cacionais apropriadas à diversidade de condições
e situações. Outros textos, ainda, enfatizam as di-
ferentes funções que os recursos para o atendi-
mento especializado podem assumir. Os depoimen-
tos dos gestores, por sua vez, sinalizam opiniões
diferentes em relação às concepções e às suas im-
plicações. Eles assumem a tarefa de implementar
ações inclusivas como própria do sistema escolar,
mas reconhecem a diversidade de situações exis-
tentes nos municípios, nos estados e nas regiões
como indutora de uma variedade de ações que,
em muitos casos, têm sido assumidas por institui-
ções especializadas. Notamos, nos depoimentos,
o registro de tensões e conflitos teóricos, metodo-
lógicos e ideológicos presentes na concepção e
implementação da política inclusiva.

Critérios para a implementação
de ações inclusivas e para a
avaliação da qualidade do
trabalho

A mudança nas concepções de inclusão
e também na abrangência do Programa gera um
questionamento: como planejar e mesmo ava-
liar ações de formação relacionadas aos muni-
cípios de abrangência se estes mudam de ano
para ano e se convivem municípios que já pos-
suem alguma experiência com outros que estão
apenas iniciando os primeiros contatos com o
referencial e a proposta inclusiva?

Uma gestora observa que não há como
avaliar a eficácia da formação oferecida pelo
município-polo se esta for realizada apenas por
meio de uma capacitação na forma de curso.

Outra observação diz respeito ao fato de
os municípios de abrangência não conseguirem
multiplicar a formação depois de participarem
nas capacitações. Ela observou que sequer é
distribuído o material do Programa para os pro-
fessores das escolas. Afirma a gestora:

A gente chama, faz o evento, as pessoas
retornam para o município e nós não temos

garantia nenhuma de que isso realmente vá
se efetivar na prática.

Com relação à organização da capaci-
tação, as gestoras avaliam que os itens finan-
ciados não cobrem as necessidades. Sobra di-
nheiro, porque não é possível gastar com aquilo
que é preciso para implementar adequadamente
as ações de capacitação.

No caso de um projeto elaborado espe-
cialmente pelas gestoras, que envolvia visitas
aos municípios de abrangência, não houve tem-
po hábil, dentro do ano fiscal, para implementar
o projeto e ainda prestar contas.

As gestoras afirmam que as diretrizes do
Programa divulgadas nos anos de 2002 e 2003 não
envolviam apenas a realização de uma capacitação
anual de três dias, mas formação, troca de expe-
riências e parcerias, além de uma concepção de
inclusão como processo que deveria ocorrer nas
escolas. Afirmam também que em alguns municípios
incluídos na área de abrangência do município, por
exemplo, é contabilizada a existência de salas
multifuncionais que, na realidade, funcionam como
salas especiais em turno diferente ao da escola re-
gular. Também não é referido o número de alunos
atendidos ou a demanda atendida e a demanda que
não pode ser atendida. A mera instalação da sala e
mesmo o fato de ter começado a funcionar ou,
ainda, a presença de um gestor do município nas
ações de capacitação do município-polo não signi-
ficam que o Programa está devidamente imple-
mentado e que funciona a contento.

Uma gestora que teve acesso a um ques-
tionário de avaliação a ser respondido pelo
município-polo questiona a falta de objetivida-
de das questões que remetem vagamente, e
sem solicitar informações pontuais ou padroni-
zadas, às ações inclusivas implementadas no
município. As perguntas desse questionário
eram: O município atuou fundamentado na
concepção de inclusão dos alunos com defici-
ência ou altas habilidades, superdotação em
classes comuns do ensino regular? O município
organizou atendimento educacional especializa-
do não substitutivo à escolarização? Promoveu
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a transformação das classes especiais, escolas
especiais em espaço de atendimento educacio-
nal especializado? Que outras considerações você
gostaria de tecer a respeito da implementação da
educação inclusiva em seu município?

A implementação de ações de formação
está ligada, na percepção dos gestores, à im-
plementação de ações inclusivas e à avaliação
do trabalho realizado. Nesse sentido, a crítica
dos gestores se dirige ao formato escolhido
para as ações de formação, que não inclui
nenhum tipo de seguimento. A crítica se esten-
de às ações de formação no âmbito nacional,
já que os cursos locais seguem o formato dos
seminários nacionais. O questionário de avali-
ação do Programa, como bem nota uma das
gestoras, é um instrumento insuficiente para
avaliar as ações deste.

Sugestões

Ao longo da entrevista, os gestores apre-
sentam sugestões para minimizar os problemas
identificados. Dentre estas:

• O município-polo deveria ter mais autono-
mia em relação ao MEC e à própria SEESP
para planejar as ações de formação;
• Municípios e estados deveriam participar de
forma mais integrada no Programa;
• É preciso maior flexibilidade na execução do
orçamento para que as ações de formação pos-
sam ser implementadas de modo adequado.

Considerações finais

Atualmente, ao se falar em Educação
Especial, pouco se fala na demanda potencial de
crianças e jovens com deficiência em idade es-
colar. Dados do Censo Demográfico de 2000
revelam que 2,5% da população brasileira é
perceptora de incapacidade — conceito utiliza-
do no Censo Demográfico de 2000 em que o
próprio entrevistado explicita a sua incapacida-
de de enxergar, ouvir, caminhar etc. (Neri et al.,
2003). Neri et al. (2003) afirmam que “entre as

pessoas com percepção de incapacidade, cerca
de 33,7% nunca frequentaram escola” (p. 118).

Entretanto, é inegável o aumento do
número de alunos com deficiência matriculados
em escolas públicas e privadas em todo o país.
Dados do Censo Escolar de 2006 registram a
evolução de 337.326 matrículas em 1998 para
700.624 em 2006, sendo que o aumento do
número de matrículas em classes comuns do
ensino regular foi de 640%, uma vez que em
1998 havia 43.923 alunos matriculados e em
2006 são 325.316 alunos incluídos (Brasil,
2008a). Entende-se que esse movimento é
consequência de ações de grupos organizados
que assumem a luta pelo direito à educação e que
ele reflete, também, as políticas implementadas em
todos os níveis administrativos pelas autoridades
educacionais. Todavia, se num primeiro momen-
to nosso olhar estava sobre o aumento no núme-
ro de matrículas e vagas, hoje os alunos com
deficiências já estão dentro das escolas e outras
questões se colocam: Como os alunos aprendem?
Como ensiná-los? Como formar os docentes para
essa nova organização da escola? Como formar
os diferentes profissionais da escola? Quais são os
recursos educacionais especializados necessários
e como articular a relação entre os professores
das salas de aula regular o os professores dos
atendimentos educacionais especializados? Por-
que, como afirma Jinkings (2005), ao apresentar
o pensamento de Mészáros,

O simples acesso à escola é condição ne-
cessária, mas não suficiente para tirar das
sombras do esquecimento social milhões de
pessoas cuja existência só é reconhecida
nos quadros estatísticos e que o processo
de exclusão educacional não se dá mais
principalmente na questão do acesso à es-
cola, mas sim dentro dela. (p. 11)

Essas questões permeiam o cotidiano
escolar e provocam uma forte tensão entre pro-
fessores e gestores e entre professores e famili-
ares, o que nos indica a necessidade de espaços
formativos que propiciem o estudo e a reflexão



Katia CAIADO e Adriana LAPLANE. Programa Educação inclusiva:....312

sobre as práticas pedagógicas denominadas in-
clusivas. Os materiais ora analisados e a entrevis-
ta com as gestoras reafirmam essa necessidade.

Além disso, toda ação educativa neces-
sita de recursos financeiros e nosso país não
tem tradição no investimento na educação.
Gentili (2006) afirma:

Embora tenha aumentado nos últimos anos,
o investimento em educação na América La-
tina é significativamente baixo diante do
desafio que a região enfrenta para reduzir a
desigualdade e a injustiça social. (p. 444)

No Brasil, na área da Educação Especi-
al, Ferreira (2003) desvela esse mesmo desca-
so nos gastos públicos com os alunos com
deficiência, destacando, inclusive, que “o des-
caso pode ser duplo se distinguirmos no qua-
dro da escolarização brasileira, os excluídos da
escola dos excluídos na escola” (p. 12).

Na fala das dirigentes, a ausência de fi-
nanciamento na área fica explícita ao se reve-
larem surpresas e angústias com o volume de
tarefas que vislumbram como dirigentes de
município-polo e o pouco recurso financeiro de
que dispõem para esse trabalho. A área de
abrangência aumenta, mas o formato de curso
de formação não se altera: permanece a carga
horária de 40 horas anuais de curso para muni-
cípios com trajetórias tão diversas. O Programa
não prevê verbas para ações de trocas e estudo
entre os municípios. A formação se esgota no
curso. Com isso, as gestoras revelam um descon-
forto enorme porque reconhecem que a tarefa
que receberam, e gostariam de cumprir, não tem
respaldo financeiro para ser executada.

Inegável também é a tensão existente
sobre o lócus de atendimento ao aluno com
deficiência. As escolas especializadas, de cará-
ter privado e filantrópico, foram durante déca-
das o espaço socialmente reconhecido como o
lugar de atendimento a esse aluno. Substituía-
se a vaga na escola regular e pública pela vaga
na escola especial e privada. Hoje, a proposta
é que a escola especial ofereça um atendimento

educacional complementar ao trabalho pedagó-
gico na escola regular. Essa é uma proposta de
conflito na área e que se explicita quando as
gestoras se surpreendem com a valorização de
experiências de instituições privadas na programa-
ção dos seminários nacionais.

As gestoras entrevistadas conhecem o
amparo legal existente desde a Lei 10.845
(Brasil, 2004) que regulamenta a oferta de
complementação ao atendimento educacional
especializado às pessoas com deficiência em
instituições privadas de caráter filantrópico.
Conhecem também o Decreto 6.253 (Brasil,
2007), que dispõe sobre o Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação —
FUNDEB — e que admite, a partir de 1º de ja-
neiro de 2008, para efeito da distribuição dos
recursos desse Fundo, o cômputo das matrícu-
las efetivadas na educação especial oferecida
por instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos, com atuação
exclusiva na educação especial, conveniadas
com o poder executivo competente.

No entanto, elas esperavam a valorização
de experiências no âmbito da rede pública. O
que expressa que, na verdade, ao se explicitar a
tensão sobre qual deve ser o lócus de ofereci-
mento do serviço de educação especial, explicita-
se também a tensão entre as diferentes concep-
ções de educação especial que permeiam a área,
para além de se explicitar o conflito referente ao
investimento público em serviços privados.

A confrontação dos discursos sobre a
inclusão, como aparecem nos textos aqui con-
siderados, com as práticas implementadas no
contexto do Programa, analisadas por meio das
percepções das gestoras que participaram da
pesquisa, permitiu identificar conflitos e tensões
de várias ordens. No plano conceitual, a dife-
rença de concepções é evidente nos materiais
analisados. Há pontos de confluência, como o
entendimento de que a educação é um direito
e que os sistemas de educação devem organi-
zar-se para atender a todos os alunos, mas há
também divergências quanto ao tipo de aten-
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dimento que deve ser oferecido e ao local de
oferecimento. Entendemos que se, por um lado,
a conceituação mais ampla da inclusão revela
uma concepção de educação que enfatiza o pro-
cesso político de formação de cidadãos a partir
de bases firmadas nos direitos e na necessária
interligação das políticas públicas, a ênfase no
que é comum aos processos educativos pode
apagar as especificidades de alguns tipos de
necessidades. Assim, é importante reafirmar a
necessidade de melhoria da educação como um
todo, mas é indispensável, também, alocar re-
cursos para atender demandas específicas.

O local de oferecimento de atendimento
educacional também é objeto de divergência.
Alguns especialistas afirmam veementemente que
a classe comum é o único espaço aceitável para
educar a todos os alunos. Outros, entretanto,
levando em consideração as características dos
sistemas de ensino, advogam pela criação de
alternativas ao espaço da classe comum.

Outro conflito evidenciado neste estudo
diz respeito às relações entre o público e o pri-
vado. Enquanto a rede de educação pública é
oficialmente incumbida de implementar ações
inclusivas e de formação para a inclusão de alu-
nos com necessidades especiais, são as institui-
ções tradicionalmente dedicadas à educação
especial as responsáveis por mais da metade dos
atendimentos. Os problemas apontados pelas
gestoras quanto às regras que regem o orça-
mento do Programa estão estreitamente ligados
a essas relações e explicam, em parte, a distri-
buição dos atendimentos entre o sistema edu-
cacional público e as instituições privadas tra-
dicionalmente dedicadas à educação especial.

Finalmente, a aparente inconsistência
entre algumas diretrizes e ações pode ser en-
tendida ao enfocarmos o contexto social mais
amplo que, no movimento crescente de concen-
tração capitalista, gera diferentes tipos de ex-
clusão social que se estendem ao âmbito edu-
cacional (Caiado, 2006; Freitas, 2006; Kassar,
2007; Laplane, 2004; 2006; Oliveira, 2000).

O quadro assim delineado fica mais com-
plexo ainda quando se consideram as necessida-
des dos sistemas de ensino de responder às de-
mandas por qualidade e de apresentar resultados
socialmente satisfatórios e quando se consideram
as deficiências históricas na formação de educa-
dores. Nesse contexto, as tensões e os conflitos
gerados na implementação do Programa ora ana-
lisado podem ser entendidos a partir das múlti-
plas relações que se estabelecem entre um ensi-
no que tende para a homogeneização e os prin-
cípios inclusivos, que supõem o respeito aos di-
reitos, à valorização da diversidade e ao atendi-
mento de necessidades individuais.

Nessa direção poderíamos avançar na re-
flexão sobre o papel das atuais reformas educa-
cionais frente à histórica desigualdade social e
escolar presentes no Brasil. Uma vez que falamos,
como autoras, do lugar de quem pensa que, num
projeto emancipador de sociedade e educação, o
direito à educação não caberia em reformas pon-
tuais e sim num projeto político-pedagógico que
teria como princípio o acesso, a permanência e a
socialização-apropriação do conhecimento para
todas as crianças e jovens. O projeto de educa-
ção é consequência de um projeto de sociedade
que valoriza a educação como processo criador
e emancipador do homem.
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